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As emendas impositivas na prática, são uma reserva de orçamento, que equivale a 2% da receita 
corrente líquida - RCL realizada no ano anterior (considera-se a RCL realizada em 2023) para que os 
vereadores possam destinar conforme suas demandas. Cabe lembrar que as emendas impositivas não 
são políticas públicas, no entanto, são instrumentos que conferem aos vereadores, a destinação de 
recursos para ações relevantes no Município. 

1. LEGISLAÇÃO VIGENTE 
 

1.1 Constituição Federal/1988 - Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022 
A Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, as emendas parlamentares poderão ser 
aprovadas, no percentual de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao 
do encaminhamento do projeto, devendo, a metade (50%) ser destinada para ações e serviços 
públicos de saúde. 
 

1.2 Lei Orgânica do Município - Emenda à Lei Orgânica nº 37, de 31 de maio de 2023 
Por simetria, a norma foi atualizada através da Emenda à Lei Orgânica nº 37, de 31 de maio de 2023, 
que recepcionou os preceitos da Constituição Federal. 

  
1.3 Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores 

A regulamentação referente às emendas impositivas foi acrescida ao Regimento Interno (Resolução 
Legislativa nº 009/2012 e alterações), do Poder Legislativo, através de alteração pela Resolução 
Legislativa nº 8/2023. 
 

1.4 Instrução Normativa da Comissão Técnica das Emendas Impositivas da PMSM 
A Prefeitura Municipal edita anualmente, Instrução Normativa para o regramento da execução das 
emendas impositivas no âmbito do Poder Executivo Municipal. Nesta normativa constam 
principalmente, os critérios para a análise das propostas pelas secretarias municipais, as definições 
de impedimentos de ordem técnica e o cronograma de execução. Está em vigência, a Instrução 
Normativa nº 001/2024, que “Normatiza os procedimentos para execução das Emendas Impositivas 
no Orçamento Municipal Exercício 2024.” 
 

1.5 Demais legislações pertinentes 
Deve-se observar que as parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil 
(OSC) são regidas pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, regulamentada no município de 
Santa Maria, através do Decreto Executivo nº 35, de 23 de janeiro de 2017.  
 

O Decreto mencionado, além de regulamentar o regime jurídico das parcerias, disponibiliza o modelo 
de plano de trabalho, o Checklist referente a documentação necessária e o manual sobre a 
prestação de contas das parcerias. 

 Ato contínuo, as disposições sobre as emendas impositivas estão previstas no art. 42, parágrafos 1º 
ao 10, da LDO 2024 – Lei Municipal nº 6919, de 12 de julho de 2024. 

 

ENTIDADES – ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 

PASSO A PASSO PARA A SOLICITAÇÃO DE EMENDAS IMPOSITIVAS AO 
ORÇAMENTO MUNICIPAL 2025 
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2. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS 

O prazo para apresentação das emendas impositivas deverá ser divulgado pela CPOF, através de 
cronograma de tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA, ressaltando que a tramitação 
do PLOA ocorrerá de 25 de outubro até 23 de dezembro. 

O prazo para apresentação de emendas impositivas será de 5 (cinco) dias, iniciando a contagem 
no dia posterior à realização da audiência pública para discutir o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, nos termos do § 4º, do art. 200, do Regimento Interno desta Casa, alterado pela Resolução 
Legislativa nº 008/2023. 

 

As organizações da sociedade civil (OSC), que prestem atividades de natureza continuada e que 
pretendam captar recursos para suas atividades ou projetos, deverão: 

Requisitos para a solicitação de Emendas Impositivas – ENTIDADES - OSC SIM/NÃO 

  
 1. Enquadrar-se dentre os possíveis beneficiários: 

  

 

 Entidades privadas sem fins lucrativos 
 

 

 Sociedades cooperativas 
 

 

 Organizações religiosas que expressem no estatuto social, atividades ou projetos de interesse 
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.  
 

 

 2. Enquadrar-se em pelo menos uma atividade prevista na LDO: 
 

 

 Atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação, com sede, serviços ou projetos, no município de Santa Maria/RS. 
 

 

 Vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou assistencial.  

 Atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou representativas 
da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental. 

 

o montante destinado para emendas impositivas é limitado em 2% da RCL. 

MAS QUANTO REPRESENTA ESSE PERCENTUAL? 

Para as emendas impositivas ao orçamento de 2025, o montante de 2% da RCL é de 18,6 milhões. 

Dividido entre os 21 Vereadores, a cota resultante é de R$ 888.704,50 por parlamentar, devendo a 
metade (R$ 444.352,25) compor o percentual de 50%, obrigatório para ações e serviços públicos de 
saúde – ASPS. 

QUAL A QUANTIDADE DE EMENDAS IMPOSITIVAS PERMITIDA? 

Cada Vereador(a) poderá apresentar até 20 (vinte) emendas impositivas. 
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 Cadastradas junto à Secretaria de Município do Meio Ambiente, para recebimento de recursos 
oriundos de programas ambientais, doados por organismos internacionais ou agências 
governamentais estrangeiras. 

 

 Voltadas para as ações de educação comunitária, de esportes e lazer, cultura, de saúde e de 
atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por entidades sem fins lucrativos. 

 

 Signatárias de contrato de gestão com a administração pública municipal.  

 Qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).  

 3. Preencher o checklist (constam no final deste documento) para verificação do 
atendimento de TODOS os requisitos de habilitação. 

 
*** Observar os requisitos que deverão conter previsão expressa no estatuto social. 

 

4. Elaborar um plano de trabalho. 

 Modelo de plano de trabalho disponível nos Anexos do Decreto Executivo nº 35/2017, em: 
https://www.santamaria.rs.gov.br/:  

 É INDISPENSÁVEL que o OBJETO da emenda impositiva seja compatível:  

 *Com o objeto social da organizações da sociedade civil; e, 

 *Com o programa da Secretaria Municipal ( compatível com PPA e LDO) 

 

 5. Apresentar 3 (três) orçamentos, ou justificativa para a ausência dos 3 (três) orçamentos.  

 6. Em caso de obras de engenharia, a OSC deverá ter projeto de engenharia com autorização do 
órgão competente (Licença de obra expedida pela Secretaria de Município de Licenciamento e 
Desburocratização – SELD) e comprovação de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT). 

 

7. As organizações da sociedade civil – OSC com atividades voltadas para serviços de SAÚDE, 
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL deverão ter inscrição válida e ativa no respectivo 
conselho, conforme a sua área de atuação. 

 

 8. Quando efetuar o pedido de emenda ao gabinete parlamentar, a OSC deverá realizar o cadastro 
da entidade, disponibilizado na página da CMVSM, https://camara-sm.rs.gov.br/, no ícone 
“Cadastro de Entidades”, podendo contar com auxílio dos gabinetes parlamentares. 
 

 

 9. Atendidos os requisitos acima, o (a) representante da OSC interessada deverá apresentar 
aos(as) Vereadores(as), a proposta, solicitando emenda impositiva, sendo indispensável a entrega 
da documentação inicial: plano de trabalho e os 3 (três) orçamentos (ambos em formato digital 
.PDF) ou a justificativa.    
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RECOMENDAÇÕES E ORIENTAÇÕES 
 

  **Sugere-se que esta solicitação aos(as) Vereadores(as) seja efetuada, de forma preliminar, com 
antecedência (não aguardar o período de tramitação do PLOA), tendo em vista que o número de emendas à 
disposição de cada parlamentar é limitado. 
 
  Para a obtenção de êxito, desde a solicitação da emenda impositiva até a formalização da parceria e a 
prestação de contas, é fundamental que sejam observados os critérios e as recomendações constantes neste 
manual. 
 
  A documentação inicial (plano de trabalho e os 3 (três) orçamentos, ambos em formato digital (.PDF) ou 
a justificativa) deverá ser entregue pelo beneficiário ao gabinete parlamentar, no ato da solicitação da emenda 
impositiva, sem prejuízo da apresentação dos documentos que serão exigidos pelo Poder Executivo para a 
formalização da parceria. 
 
  O beneficiário que for contemplado com a indicação de emenda impositiva, será comunicado pela CPOF, 
bem como poderá solicitar informações à Assessoria Técnica Legislativa, através do telefone (55) 3220-7266 ou 
através dos e-mails: comissaofinancas@camara-sm.rs.gov.br ou assessoriatecnica@camara-sm.rs.gov.br.  
 
  Após a publicação da lei orçamentária, as indicações de emendas impositivas se tornarão programações 
orçamentárias, e o Poder Executivo notificará automaticamente o beneficiário, para que este envie a 
documentação necessária para a habilitação e celebração da parceria. 
 
  Atenção para os prazos estipulados pelo Poder Executivo para a apresentação dos documentos.  
 
  Após a entrega dos documentos, a emenda seguirá para a análise técnica do Poder Executivo. 
 
  Finalizada a análise técnica pelo Poder Executivo, caberá à secretaria municipal pertinente, o exame dos 
documentos e informações enviadas nas propostas, com a consequente aprovação, que seguirá para 
processamento, ou justificativa de impedimento de ordem técnica. 
 
  Os impedimentos de ordem técnica serão comunicados à Câmara de Vereadores, por meio de parecer 
técnico devidamente justificado. 

 

OBSERVAÇÕES – EMENDAS IMPOSITIVAS PARA A SAÚDE: 

O que é ASPS, para fins de emendas impositivas: 

As entidades – OSC que pleitearem emendas impositivas com destinação para ações e serviços públicos 
de saúde - ASPS, deverão observar ainda, os seguintes requisitos: 
 
1. Deverá constar expressamente no estatuto social, que a entidade presta serviços atendimento de saúde; 

2. Deverá estar devidamente cadastrada no Conselho Municipal de Saúde; 

3. O objeto da emenda impositiva deverá ser compatível com o PPA e LDO (compatível com o programa da 
secretaria de saúde); 
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Ainda, segue a descrição de ASPS, conforme a LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 13 DE JANEIRO DE 
2012 – arts. 2º e 3º: 

 Ações e serviços públicos de saúde de acesso universal, igualitário e gratuito; (Indispensável); 
 

 Em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos Municipais de Saúde; 
 

 De responsabilidade específica do setor da saúde; 
 

 Recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde; 
 

 Vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;  
 

 Atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica 
e recuperação de deficiências nutricionais;  
 

 Capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);  
 

 Desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por instituições do SUS;  
 

 Manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças;  
 

 Investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e 
construção de estabelecimentos públicos de saúde;  
 

 Ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis à execução 
das ações e serviços públicos de saúde; e  
 

 Gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de saúde.  
 

 

 

NÃO PARE! Foco, dedicação e determinação. 

São as ferramentas essenciais  

para construir o sucesso pessoal e  

coletivo! 
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ANEXO I - Check List - Documentação inicial para habilitação de OSC, nos termos da Lei nº 
13.019/2014 e Decreto Executivo nº 35/2017 

REQUISITOS SIM NÃO VENCIDA DISPENSADA 
Para entidades sem fins lucrativos: consta no Estatuto a não divisão de lucros 
e sobras entre sócios ou diretores (Art. 2º, a) 

    

Para sociedades cooperadas: consta no Estatuto que integrada por pessoas 
em situação de risco ou vulnerabilidade; alcançada por programas e ações e 
combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; voltada para fomento, 
educação, capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 
assistência técnica; capacitadas para execução de atividades ou de projetos 
de interesse público e cunho social. (Pode ser apenas um dos requisitos) 

    

Para organizações religiosas: consta no estatuto que se dedica a atividades ou 
projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos 

    

Constar no estatuto objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades 
de relevância pública e social. (Dispensado para organizações religiosas e 
sociedades cooperativas – Art. 33, § 2º) 

    

Constar no estatuto que em caso de dissolução da entidade o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido para outra pessoa jurídica de igual natureza. 
(Dispensado em caso de acordo de cooperação – Art. 33, § 1º) (Dispensado 
para organizações religiosas e sociedades cooperativas – Art. 33, § 2º)  

    

Constar no estatuto que escrituração de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade. 
(Dispensado em caso de acordo de cooperação – Art. 33, § 1º) 

    

Possuir um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 
documentação emitida pela Receita Federal, com base no CNPJ – Art. 33, V 
“a” 

    

Comprovação de experiência prévia na realização efetiva do objeto de parceria 
ou de natureza semelhante. (Art. 33, V, “b” – dispensado em caso de acordo 
de cooperação – Art. 33, § 1º) 

    

Instalações, condições físicas e capacidade técnica e operacional para 
realização de atividades e projetos com cumprimento das metas estabelecidas. 
(Dispensado em caso de acordo de cooperação) 

    

Certidão Negativa Federal     
Certidão Negativa Estadual     
Certidão Negativa Municipal     
Certidão Negativa Trabalhista     
Certidão Negativa FGTS     
Certidão de existência expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 
Estatuto Social registrado e alterações. Em caso de sociedade cooperativa, 
necessária apenas a certidão simplificada emitida pela Junta Comercial 

    

Cópia da Ata de eleição do quadro dirigente atual – cópia de documento com 
foto do representante legal que assina em nome da instituição/procuração 

    

Relação nominal atualizada pelos dirigentes devidamente qualificados     
Comprovação de endereço da entidade (conta de água ou luz)     
Alvará de Funcionamento     
Alvará de Plano de Prevenção Contra Incêndios. (PPCI)     
Atividades voltadas ou vinculadas a serviços de EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL deve apresentar certidão ou atestado de 
credenciamento pela Secretaria responsável pela política pública e Conselho 
respectivo. (Art. 30, IV) 

    


